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Es p e c i a l
Código Comercial

Antonio Sepúlveda, da
Abtra, defende clareza
nas regras para
evitar conflitos F4

Justiça ignora regra e mistura bens de empresa e sócios

P ro p o st a polêmica
Soluções
previstas na nova
re g u l a m e n t a ç ã o
para as relações
e m p re s a r i a i s
dividem
e s p e c i a l i st a s .
Por Andréa
H á fez , para o
Va l o r ,
de São Paulo

A intenção pode ser boa,
mas sozinha não basta.
A proposta de criação de

um novo Código Comercial tem
como principal justificativa a
oferta de maior segurança jurí-
dica às relações comerciais. No
entanto, o formato e o conteúdo
disposto no Projeto de Lei
1.572/2011, em tramitação na
Câmara dos Deputados, são en-
carados com receio por advoga-
dos e especialistas na área. As
questões vistas com mais reser-
va foram debatidas no “Seminá -
rio Comissão Especial do Códi-
go Comercial da Câmara dos
Deputados”, promovido pela
FecomercioSP, dia 13.

Para o advogado e professor da
USP, Erasmo Valladão França, não
é conveniente aprisionar as rela-
ções comerciais em um código
como o proposto. Uma de suas
críticas é a tentativa de abrangên-
cia muito ampla, com 670 arti-
gos, excluídas as emendas apre-
sentadas, que totalizariam mais
de 900 dispositivos.

Como boa parte do atual Códi-
go Comercial, de 1850, não vale
mais, em razão de normas que
substituíram suas disposições —
principalmente o Código Civil
(2002) —, um dos objetivos do
projeto, segundo Armando Luiz

Rovai, professor da PUC-SP e ex-
presidente da Junta Comercial de
São Paulo (Jucesp), é retomar
uma regulamentação que ofereça
princípios específicos para as re-
lações empresariais. Há peculiari-
dades na área comercial, princi-
palmente se comparada ao âmbi-
to cível, que trata questões de ca-
ráter privado, não necessaria-
mente relacionadas a negócios.

“O direito comercial tem outra
dinâmica e o Código Civil de 2002
não ofereceu as soluções necessá-
rias para a contemporaneidade
do mundo dos negócios, até por-
que se baseia no código italiano
de 1942”, diz Rovai. De acordo
com ele, o diploma civil, por exi-
gir estruturas sofisticadas, trouxe
insegurança e inviabilizou situa-
ções no caso dessas empresas.
“Dos quatro milhões de empresas
registradas na Jucesp, 1,4 milhão
são empresas individuais, 2,6 mi-
lhões são sociedades limitadas e
dessas, 87% são micro e pequenas
empresas, enquanto os outros
13% dizem respeito a casos em
que, na verdade, um sócio detém
99% do capital”, diz.

O Código Civil, avalia, compli-
cou esse universo de empresas.
“As únicas que vão bem são as So-
ciedades Anônimas por terem
sua legislação própria.” Para Ro-

vai, há necessidade de mudanças
nas questões societárias, mas
também nas relações mercantis,
com uma renovação conceitual e
de princípios. “Precisamos, sim ,
de um novo Código Comercial.”

De acordo com Valladão
França, está sendo criado um
conflito entre o direito civil e o
comercial porque o PL
1.572/2011 oferece conceitos
distintos e contraditórios aos já
previstos no Código Civil. “É o
caso da divergência entre a defi-
nição de empresário prevista no
Código Civil e a apresentada na
proposta de novo Código Co-
m e r c i a l .”

Para o jurista, bastaria uma re-
forma pontual no Código Civil
ou um aprimoramento da atual
legislação empresarial. Em sua
avaliação, ao invés de oferecer
mais segurança, o novo código,
na forma em que está, vai trazer
mais riscos e incertezas.

O caso que chama mais aten-
ção, nesse sentido, é o dispositivo
que dá legitimidade ao Ministé-
rio Público de propor ações judi-
ciais para anular um negócio,
quando entender que função so-
cial do contrato não foi cumpri-
da. “A função social do contrato é
um conceito jurídico totalmente
indeterminado e é aplicado pelo

juiz no caso concreto”, diz Valla-
dão França. A situação, em seu en-
tender, não colabora com a busca
por segurança jurídica.

“Sem esquecer a disposição
que cria a figura do facilitador”,
destaca. Quando a questão a ser
discutida for complexa, o juiz po-
de nomear um facilitador que irá
entregar um relatório com a sín-
tese do caso. “O que significa que
o juiz poderá julgar sem ter lido o
p r o c e s s o.” Para França, esse é mais
um sinal de potencialização de
riscos e insegurança jurídica.

O professor da USP menciona
alguns pontos que precisariam
de esclarecimento em uma nova
legislação, por serem motivo de
divergência em debates doutri-
nários e jurisprudenciais, mas
que não foram lembrados. “A dis-
cussão sobre o conflito de interes-
ses ser formal ou substancial, mu-
danças nos prazos para delibera-
ção de estrangeiros em assem-
bleia, são pontos que poderiam
ter sido esclarecidos e simples-
mente nem foram mencionados.”
Daí Valladão ser a favor do arqui-
vamento da atual proposta.

O promotor de Justiça do Esta-
do de São Paulo, Alberto Camiña,
acredita que o projeto pode cola-
borar com o ambiente empresa-
rial e não concorda com a avalia-

ção de que engessa as relações co-
merciais. “Um Código Comercial
para o século XXI deve estar aten-
to às cláusulas abertas para que
tenha durabilidade. Não se trata
de insegurança jurídica.”

Para Otávio Yazbek, diretor da
Comissão de Valores Imobiliários
(CVM), esse é um ponto de alerta.
Segundo ele, o desenho de um có-
digo baseado em princípios não
condiz com o ambiente empresa-
rial. “No caso das relações comer-
ciais, o efeito do uso de princípios
tende a aumentar a insegurança,
pois aqui há a marca da busca pe-
la celeridade, maior certeza e re-
dução de custos”, diz.

“Os princípios são a porta de
entrada para a interpretação
dos juízes, o que não condiz
com o campo dos negócios.”

Encontrar o ponto de equilí-
brio entre liberdade e regula-
mentação e oferecer uma segu-
rança jurídica sem engessamento
das relações não é simples, mas é
algo a ser construído, avalia o ju-
rista e advogado Arnold Wald,
professor aposentado da UERJ. “É
preciso buscar a conciliação. As
empresas mudaram, há uma no-
va vivência e é necessário encon-
trar uma complementação entre
estes aspectos, inclusive os da
função econômica e da social.”

Eduardo Belo
Para o Valor, de São Paulo

O estatuto da desconsidera-
ção da personalidade jurídica,
mecanismo que impede que os
bens dos sócios sejam confundi-
dos com os da empresa, está to-
talmente desvirtuado no Brasil,
acarretando insegurança jurídi-
ca para novos investimentos e
dificultando a vida das empre-
sas, principalmente em ações
trabalhistas e tributárias. A
constatação foi feita por especia-
listas em direito empresarial na
rodada final de debates sobre a
proposta do novo Código Co-
mercial, realizado em conjunto
pela Fecomércio e pela Câmara
dos Deputados, em São Paulo.

“A exceção virou regra”, disse

Ivo Waisberg, professor de direi-
to comercial da PUC-SP. “Nunca
antes na história deste país um
assunto foi tão desvirtuado”,
brincou. Segundo ele, os magis-
trados costumam ignorar o
princípio de que os bens dos só-
cios não podem ser empregados
no pagamento de dívidas das
empresas — a não ser em caso de
dolo ou fraude —, principalmen-
te nas sentenças trabalhistas e
tributárias.

A proposta do novo Código
Comercial traz uma série de me-
lhorias para vários pontos, “mas
não vai adiantar nada” na ques-
tão da desconsideração da perso-
nalidade jurídica, disse Wais-
berg. Segundo ele, “a grande li-
ç ã o” que a proposta de um novo
Código Comercial traz é a “ne -

cessidade de o direito empresa-
rial se autoafirmar perante ou-
tros ramos do direito”. Ele tam-
bém criticou a possibilidade de
administradores terem de dispo-
nibilizar seus bens pessoais em
caso de insolvência da empresa.
A proposta do código avança na
questão processual e na imputa-
ção de responsabilidades, “mas
não o suficiente”. Ele defendeu
que a Justiça adote o rito normal
antes de penhorar os bens de um
empresário ou administrador,
oferecendo amplo direito de de-
fesa. O que ocorre hoje é que o
empresário não tem como reagir
a esse tipo de movimento. “O su-
jeito vai dormir e acorda no dia
seguinte com os bens penhora-
dos”, reclamou.

Para Nelson Eizirik, sócio fun-

dador do escritório Carvalhosa e
Eizirik Advogados, a necessida-
de de um novo código é duvido-
sa. Segundo ele, a proposta “não
contribui para superar os garga-
los da economia brasileira”. Ele
criticou vários pontos do proje-
to de lei formulado pelo deputa-
do Vicente Cândido (PT-SP), pre-
sente ao evento. Entre eles, o que
cria a possibilidade de nomea-
ção de um fiscal judicial tempo-
rário para conflitos empresa-
riais, iniciativa que Eizirik classi-
ficou como “p e r i g o s a”.

O advogado também se mani-
festou contrário à necessidade
de empresas estrangeiras nomi-
nar todos os seus sócios, “diretos
e indiretos, até o nível de pessoa
f ísica”, como prevê a proposta,
ao realizar investimentos no

Brasil. “Se for um fundo de pen-
são dos EUA com 5 mil integran-
tes vai desistir do negócio e co-
locar seu dinheiro em outro lu-
gar ”, exemplificou.

Eizirik também não vê neces-
sidade de que o código, caso ve-
nha a prevalecer, aborde ques-
tões relativas às sociedades por
ações. Segundo ele, a Lei das S.As
no Brasil funciona bem, está
atualizada, bem disciplinada e
deve ser, por suas especificida-
des, objeto de legislação espe-
cial, como já ocorre hoje.

Quanto à influência do novo
código nas micro e pequenas
empresas, o consultor jurídico
da Unidade de Políticas Públicas
do Sebrae São Paulo, Paulo Mel-
chior, disse que a proposta “me -
lhora o enquadramento dessas

empresas em relação ao que
existe hoje no Código Civil”. Ao
contrário de vários participan-
tes, que consideraram “genéri -
c a” a definição de concorrência
desleal na proposta, Melchior
acredita que ela está “claramen -
te tipificada”, assim como ocorre
com a documentação digital e o
comércio eletrônico, sobre os
quais o novo código se debruça
de maneira inédita.

Ele acha importante, do ponto
de vista da pequena empresa, rever
o ponto em que o código estabele-
ce o fim da intervenção da Justiça
nos contratos. Segundo Melchior,
esses acordos entre empresas
grandes e pequenas muitas vezes
configura uma “relação assimétri-
c a” que induz a ganhos excessivos
para a parte mais forte.

Manuel Henrique Farias Ramos, vice-presidente da FecomercioSP, em debate com os deputados federais Vicente Cândido (PT-SP), autor da proposta, e Paes Landim (PTB-PI): projeto com 670 artigos é visto com reservas pelas empresas
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